



mento do setor público, apurado pela va-
riação do endividamento, não permite
uma visão detalhada da evolução das re-
ceitas e despesas.1  Por isso, para se po-
der qualificar de que forma os resulta-
dos fiscais vêm sendo obtidos é preciso
fazer uma análise dos resultados acima
da linha, onde as rubricas de receitas e
despesas são discriminadas.
Esta análise concentra-se em alguns
pontos que se têm destacado no de-
bate fiscal no período recente, como:
1)  o  cresc imento dos benef íc ios
previdenciários, com ênfase nos re-
ajustes do salário mínimo acima da
inflação; 2) o crescimento dos bene-
fícios assistenciais; 3) o aumento dos
gastos de custeio da máquina, em de-
trimento dos investimentos públicos;
e 4) a necessidade de aumento da carga
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tributária para financiar o aumento das
despesas correntes, notadamente das
despesas de custeio.
Cabem alguns esclarecimentos. No
debate fiscal as despesas de custeio
são entendidas como o montante ne-
cessário para a manutenção da máqui-
na administrativa - que incluem as
diárias de funcionários, gastos com
material e a manutenção dos escritó-
rios, etc. Assume-se que apenas as
despesas com investimentos benefici-
em a população e que outras rubricas
de  gastos correntes servem apenas
para manter a máquina e não repre-
sentam benefícios à sociedade.
A Tabela 1 (pág. 2), que apresenta a
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Tabela 1  Evolução das Despesas da União
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evolução das despesas correntes da
União em % do PIB de 2000 a 2005,
mostra, entretanto, que a maior parte dos





das, do ponto de vista da
contabilidade pública, como despesas cor-
rentes, representam benefícios à socieda-
de: os gastos previdenciários e
assistenciais; os gastos com educação;
com saúde e no combate à pobreza, in-
discutivelmente, têm uma função social
fundamental.
Na média de 2003/05, os Gastos Cor-
rentes Finalísticos foram os que mais
cresceram, passando de 9,26% do PIB
para 10,48% do PIB, o que representou
um crescimento de
13,10% em relação ao
período 2000/02. Os
gastos com Custo da
Máquina que incluem
pessoal e encargos sociais e os gastos
de manutenção da máquina, por sua
vez, foram reduzidos de 5,60% do PIB
para 5,22% do PIB, o que significou uma
queda de 6,80% no período.
Além de fatores estruturais associa-
dos ao envelhecimento da população -
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analisada também do ponto de vista de
geração de demanda na economia. É
sabida a importância que benefícios
previdenciários e assistenciais no valor
de um salário mínimo tem tido no nível
de atividades de pequenos municípios
no interior do país.
Sem dúvida, não são desejáveis aumen-
tos adicionais da carga tributária para fi-
nanciar o aumento das despesas correntes
e dos investimentos públicos. Também é
pouco defensável que haja cortes de gas-
tos sociais ou de investimentos.
A solução para esse di-
lema passa pela combi-
nação de aceleração das
taxas de crescimento do
PIB com a  r e d u ç ã o
dos juros.  A arrecadação tributária
funciona como um estabilizador auto-
mático e, sendo assim, a aceleração do
crescimento será a melhor forma de
aprofundar o ajuste fiscal já em anda-
mento. Como os principais indicado-
res fiscais são relacionados ao PIB,
basta que o Produto venha a crescer
mais do que aquelas rubricas para que
haja melhoras adicionais nas contas pú-
blicas. A redução das taxas de juros,
ao mesmo tempo que representará uma
redução do ônus do serviço da dívida
pública, será um incentivo a mais para
um maior nível de atividades da econo-
mia brasileira, com impactos positivos
sobre a arrecadação.
Dado o histórico da
má distribuição de ren-
da no Brasil é desejável
que a redução das desi-
gualdades sociais, que recebeu priorida-
de nos últimos anos, continue a ser prio-
ridade nos próximos governos. Deve-se
evitar que, em nome de combate aos gas-
tos da máquina pública sejam reduzidas
políticas sociais finalísticas, que se mostra-
ram eficazes na redução das desigualdades.
Cairam os gastos com
pessoal, cresceram os
de combate à pobreza
Expressiva aceleração
dos investimentos
depende de PIB maior
e taxa de juros menor
TABE LA 1
EVO LU ÇÃ O  DAS DESPESAS DA UNI Ã O - 2000/2005 (EM %  DO  PIB)
M édia M édia
2000/02 2003/05
Despesa Tota l 16,65 17,29
   1 -P essoa l e  encargos soc iais 5 ,13 4 ,79
   2 -Benefíc ios prev idenc iár ios 6 ,27 7 ,19
   3 -D espesa do  F AT 0 ,55 0 ,57
   4 -Subsíd ios e subvenções econôm icas 0 ,30 0 ,41
   5 -Benefíc ios  assis tencia is  (LO A S+R M V) (1 ) 0 ,00 0 ,40
   6 -O u tras despesas de custe io  e  cap ita l 4 ,32 3 ,81
       7  -S aúde 1 ,59 1 ,63
       8 -E ducação e  cu ltu ra 0 ,47 0 ,39
       9  -C om ba te  à  pobreza 0 ,11 0 ,31
     10  -O rgan ização Ag rária , S is tem a S  (S EB R AE ) e  outros 0 ,70 0 ,49
     11-S aneam en to  básico  e  hab itação 0 ,13 0 ,07
     12-M anu tenção  da M áquina 0 ,47 0 ,42
     13-Investim en to  da U nião 0 ,85 0 ,49
     14-T ransferências ao Banco C en tra l 0 ,00 0 ,03
     15 -D espe sas do Banco C en tra l 0 ,09 0 ,08
"Gastos Correntes Finalísticos" - (2)+(5)+(6)+(7)+(8)+(9)+(10) 9,26 10,48
"Custo da M áqu ina" - (1)+(12) 5,60 5,22
F on tes : Sec re ta ria  do  T esou ro  N ac iona l (S T N ) e  M in is té rio  d o  P lane jam en to , O rçam e n to  e  G es tão  (M P O G ).
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1 As Necessidades de Financiamento do Setor
Público (NFSP) são o conceito oficial de déficit
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Tabela 4- Geração Líq. de Empregos por Região e Participação de cada Região no
                                    no Saldo Líquido Total
Aumenta a participação
dos 50% mais pobres
na  renda dos  brasileiros
problema que sabidamente não se
restringe ao Brasil - o aumento dos gas-
tos com benefícios previdenciários e
assistenciais decorre dos  aumentos re-
ais do salário mínimo e da elevação do
gasto público com assistência social.
Ambos têm em vista a
redução da desigualda-
de na distribuição de
renda e dos índices de
pobreza do Brasil. O
aumento dos gastos no combate à po-
breza, que inclui as despesas com o
Bolsa-Família, segue a mesma linha.
Vale destacar que vários estudos têm
mostrado o impacto positivo destas me-
didas sociais na redução da miséria e
desigualdade. Um estudo divulgado pela
FGV em dezembro de 2005, por exem-
plo, mostrou que entre 2002 e 2004 a
participação na renda total dos 50% com
os menores níveis de renda aumentou
de 13,2% para 14,1% (Gráfico 1, pág 4).
Em 2003-04, a parcela dos 50% mais
pobres da população na renda total cres-
ceu mais rapidamente que antes. O cres-
cimento do salário mínimo real  e dos
desembolsos com o bolsa-família em
2005 e 2006 sugere que a participação
dos 50% mais pobres na renda total te-
nha crescido ainda mais nestes dois anos
(Tabela 2, abaixo).
A partir desta supo-
sição, o BNDES esti-
mou as participações
dos 50% mais pobres
na renda total em 2005 e 2006.  As
projeções foram calculadas a partir de
um cálculo simplificado que teve como
base: 1) as elasticidades dos diferentes
decis de renda apresentadas no trabalho
Miséria em queda: mensuração e me-
tas, coordenado por Marcelo Néri e
publicado pela Fundação Getúlio
Vargas, em dezembro de 2005; e 2) os
reajustes médios reais do salário míni-
mo de 6,96% em 2005 e de 13,09% em
2006 (com base no INPC). Ou seja, as
projeções não incluíram o impacto  do
aumento de outros  rendimentos  como
Tabela 2: Salário Mínimo e Bolsa Família
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SALÁRIO MÍNIMO E BOLSA-FAM ÍLIA
Salário Mínimo Bolsa Família




Nota: Meta para o ano de 2006.
 
os associados ao combate à pobreza
(bolsa-família, etc...) - sobre a me-
lhora da participação dos 50% mais
pobres na renda total.
O cálculo foi feito da seguinte forma:
multiplicou-se a elasticidade de cada decil
da população pelo reajuste do salário míni-
mo para se calcular o impacto em termos
de melhora de renda, tendo como base as
participações na renda to-
tal observadas em 2004.
Depois, agruparam-se os
diferentes decis segundo a
classificação utilizada pelo
trabalho da FGV:50%
mais pobres; 40% de renda intermediá-
ria e os 10% mais ricos.
As projeções apontaram para participa-
ções dos 50% mais pobres na renda total
mais elevadas, atingindo 14,3% e 15,1%,
respectivamente, em 2005 e 2006 - ver
Gráfico 1 novamente. Se essas projeções
se confirmarem, a participação dos 50%
mais pobres terá crescido em média 0,53
p.p. ao ano entre 2003 e 2006, significa-
tivamente acima da expansão de 0,11 p.p.
verificada entre 1993 e 2002.
A evolução do Índice de Gini nos últi-
mos anos também tem mostrado uma ten-
dência de redução, o que demonstra uma
melhora na distribui-
ção de renda do país
(Gráfico 2, pág 5).
Em relação ao índice
de Gini, vale lembrar
que quanto mais per-
to da unidade, pior é a distribuição de
renda. A média do Índice Gini  em 2003-
2004 foi de 0,551, inferior ao 0,573 ob-
servado no período 1995-2002.
Além de maior justiça social, a re-
dução das desigualdades tem que ser
4
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Notas: * Números Interpolados; (e) Estimativa do BNDES.  
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